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Resumo

O objetivo da conferência é discutir como a teoria pós-colonial permite o questio-
namento das noções de identidade romana e da teoria de Romanização. A confe-
rência explora diferentes modelos teóricos e foca em dois tópicos relacionados: 
inicialmente discutiremos como o modelo de aculturação promoveu uma expli-
cação homogênea e conservadora do passado romano para, em seguida, argu-
mentar que o estudo da diferença e da alteridade é um instrumento importante 
para propor modelos mais heterogêneos do Império Romano.
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Abstract

The aim of this conference is to discuss how post-colonial approach can help 
us to rethink Roman identity and the theory of Romanization. The conference 
explores different theoretical models and focuses in two inter-related topics: 
first we shall discuss how acculturation model promoted a more homogenous 
and conservative understanding of the Roman past and then we shall argue 
how diference and otherness can be an important tool to propose a more he-
terogeneous approach to the Roman Empire.
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Prima di tutto, chiediamo scusa ai nostri colleghi italiani, in maggioranza tra gli stra-
nieri, ma abbiamo scritto in nostro saggio in inglese, cosiché tutti capiranno [“em 
primeiro lugar, pedimos desculpas aos nossos colegas italianos, que são maio-
ria entre os estrangeiros aqui presentes, mas nós redigimos o nosso ensaio em 
inglês, para que todos possamos entendê-lo”]. 

Für Professor Winterling: wir sind sehr glücklig Professor Winterling ist hier heute 
mit uns, willkommen! [“Ao Professor Winterling: estamos muito felizes em ter 
a presença do Professor Winterling hoje entre nós. Seja bem-vindo!”]

Queremos iniciar agradecendo aos organizadores desta conferência a res-
peito do Império Romano e suas províncias, integração e limites. Em par-
ticular, somos gratos ao Dr. Carlos Augusto Ribeiro Machado, que nos 
convidou a participar das discussões. É uma honra e um prazer podermos 
aprender e discutir questões tão importantes quanto a interpretação do 
mundo romano com colegas como Attilio Mastino, Maria Isabel Fleming, 
Guido Clemente, Norberto Guarinello, Paolo Liverani, e Aloys Winterling, 
entre outros. Por isso, nossa gratidão. Devemos também mencionar que 
nossas posições advêm das discussões epistemológicas que resultaram de 
nossa experiência em diversas instituições, desde as nossas universidades 
– a Unicamp e a UFPR – até instituições como a UCL, University of Durham, 
WAC, Barcelona e outras, contando com o apoio frequente de agências fi-
nanciadoras como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP), a CAPES, a National Science Foundation e a British Aca-
demy, entre outras, cujo contínuo suporte devemos reconhecer. Essas re-
flexões são também fruto de nossos diálogos com Richard Hingley e Greg 
Woolf, entre muitos outros.4 A responsabilidade por essas ideias, entretan-
to, recai unicamente sobre nós. 

Nosso objetivo hoje é iniciar uma discussão epistemológica dos fundamentos 
por trás da romanização como um modelo interpretativo, mostrando em se-
guida como ela tem sido utilizada e criticada.

4  Como André Leonardo Chevitarese, Margarida Maria de Carvalho, Marina Cavic-
chioli, John Collins, Margarita Díaz-Andreu, Lourdes Conde Feitosa, José Geraldo Costa 
Grillo, Norberto Luiz Guarinello, Martin Hall, Siân Jones, Jonas Machado, Júlio César 
Magalhães de Oliveira, Paulo Nogueira, Lluís Pons Haroldo Reimer, José Remesal, Mo-
nica Selvatici, Glaydson José da Silva e Thomas Skidmore. 
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Comecemos, pois, com a aculturação, introduzindo a discussão antropológica 
do seu conceito. O seu modelo foi fundamentado pelo entendimento de que 
as sociedades são delimitadas, homogêneas e estáveis, enquanto as pessoas 
são vistas como gregárias e obedientes às leis. Assim, as normas e regras so-
ciais são vistas como aceitas pela maioria e resistidas por aqueles que têm um 
comportamento divergente. Tais modelos normativos se opuseram a diferen-
tes conjuntos de entidades homogêneas, primariamente compostas por socie-
dades civilizadas superiores, diante de sociedades bárbaras e inferiores. A 
aculturação teria sido, assim, o influxo de populações atrasadas e divergentes 
rumo às altas classes e elites civilizadas, em um processo de transição de um 
meio inferior para um superior. Tal esquema de pensamento se aplicava às 
sociedades ocidentais dominantes e também às relações entre as potências 
coloniais e as sociedades periféricas submetidas ao seu jugo, nas quais os as-
sim-chamados ‘bárbaros’ tratavam de emular seus governantes coloniais su-
periores (Hingley, 1985).

Portanto, a aculturação está na raiz de todos aqueles fundamentos conserva-
dores e – dizemos ‘conservadores’ à medida que eles enfatizam a estabilidade, 
a reprodução e a emulação (Webster, 2001). Reconhecendo a importância do 
estudo da aculturação e os diferentes pontos de vista pelos quais o problema 
havia sido abordado até então, em 1935, o Social Science Research Council dos 
EUA criou um comitê com o objetivo de analisar o estado da arte a respeito do 
tema, para estudar as implicações do termo “aculturação” e explorar novos 
caminhos possíveis para sua investigação. Após algumas reuniões, um esboço 
foi redigido como um primeiro passo para esclarecer o problema e auxiliar no 
esforço de classificar os estudos já realizados (Redfield, Linton, Herskovits, 
1936: 152), chegando aos seguintes resultados possíveis para as interações en-
volvendo diferentes pessoas:

“Os resultados da aculturação:

A. Aceitação: onde o processo de aculturação é ocasionado pela apoderação 
da maior parte de outra cultura e pela perda da parte predominante da antiga 
herança cultural; com a anuência dos membros do grupo aquiescente e, como 
resultado, sua assimilação não só dos padrões comportamentais, mas também 
dos valores intrínsecos da cultura com a qual eles passaram a ter contato.

B. Adaptação: onde as características originárias e as estrangeiras se combi-
nam e geram um todo cultural de funcionamento harmonioso, que é, na reali-
dade, um mosaico histórico; seja com uma reconfiguração dos padrões das 
duas culturas na forma de um conjunto significativo e harmonioso para os 
indivíduos envolvidos, ou pela retenção de uma série de atitudes e pontos de 
vista mais ou menos conflitantes, capazes de se reconciliar na vida cotidiana à 
medida que surjam ocasiões específicas.
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C. Reação: onde, como consequência da opressão ou de efeitos imprevistos da acei-
tação de traços estrangeiros, surgem movimentos contra-aculturativos – movimen-
tos estes que mantêm sua força psicológica (a) como compensação por uma inferio-
ridade imposta ou assumida; ou (b) como fruto do prestígio que um retorno a 
condições pré-aculturativas anteriores possa trazer aos que deles participam”.

As palavras-chave são assimilação (tornar-se algo diferente), todo harmonioso e 
retenção de traços reconciliados (homogeneidade e estabilidade), inferioridade 
e reação (comportamento divergente por inferiores). Apesar de estarem expos-
tos aos princípios antropológicos da década de 1930, esses conceitos têm raí-
zes em realidades sociais e discussões intelectuais bem anteriores, do séc. XIX 
(Díaz-Andreu, 2007). Em primeiro lugar, todos eles foram propostos como os 
pilares centrais do então recém-criado Estado nacional: a assimilação de todos 
em uma unidade (por exemplo, o povo judeu, a ser aceito e emancipado, con-
tanto que possa ser assimilado); a nação como um todo harmonioso (ein Land, 
ein Volk, eine Sprache, “uma terra, um povo, uma língua”, no famoso slogan do 
Estado nacional; cf. Thiesse, 2001; Grosby, 2005); e a inferioridade e a reação 
de pessoas ordinárias e sujeitos colonizados.

Por um longo tempo, os movimentos sociais criticaram esses fundamentos de 
forma contínua e consistente. Anarquistas, comunistas, socialistas, ativistas do 
sufrágio feminino, feministas, ativistas dos direitos civis, libertários gays e reli-
giosos; todos eles desafiaram a homogeneidade, as dicotomias entre superior-
-inferior e civilizado-bárbaro, e ainda mais o conceito de divergência, deviation 
(Funari, Jones, Hall, 1999). Com o seu amplo alcance, tais movimentos sociais 
têm reconfigurado o modo como a teoria social buscou entender a sociedade 
como uma entidade heterogênea e conflitiva. A maneira como interpretamos o 
conflito na sociedade depende diretamente da maneira como entendemos a 
própria sociedade. Os modelos normativos tradicionais consideraram as cultu-
ras como entidades homogêneas engenhosamente delimitadas (Mullins, 
1999:32). Tal ideia está ligada à definição conhecida e, hoje, clássica de Childe 
(1935:198): “A cultura é um patrimônio social; ela corresponde a uma comuni-
dade, compartilhando instituições comuns e maneiras de viver comuns” [tradu-
ção livre; ênfase nossa]. Essa definição implica em harmonia e unidade na socie-
dade, uma comunhão de interesses e, portanto, uma ausência de conflito (Jones, 
1997:15-26). As raízes de tal compreensão da vida social estão, por um lado, em 
Aristóteles e sua definição da sociedade como uma koinonia, isto é, uma parceria 
(cf. Aristóteles, Política 1252a7). O compartilhamento de valores numa cultura 
homogênea implica a aceitação de características generalizantes e traços co-
muns compartilhados por todos (cf. Aristóteles, Política 1328a21).

Homogeneidade também é um conceito informado por movimentos capitalis-
tas nacionalistas (Handler 1988). As culturas e nações foram vistas pela ideo-
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logia burguesa como entidades delimitadas, unificadas, e a história foi conce-
bida como o produto das ações e eventos associados a tais entidades 
homogêneas. Nesse contexto, generalizar implica em homogeneizar – e existe 
uma crescente insatisfação com essa abordagem normativa para a interpreta-
ção da vida social (cf. Skidmore, 1993:382). A natureza holística e monolítica 
das culturas e sociedades já foi questionada por diversos estudos empíricos e 
teóricos nas décadas recentes (Bentley, 1987; Jones 1997a). A homogeneidade, 
a ordem e o sentido de uma delimitação têm sido associados ao pressuposto a 
priori de que o que caracteriza as sociedades é a estabilidade, e não o conflito. 
Entretanto, um crescente número de evidências e o exame crítico do pensa-
mento social têm desafiado essa visão tradicional, considerando a sociedade 
como uma realidade heterogênea, com frequentes construções conflituosas de 
identidade cultural. A heterogeneidade, a fluidez e a contínua mudança tam-
bém implicam na existência de diversas entidades, que muitas vezes se modi-
ficam dentro da sociedade.

Todos os fundamentos normativos por trás de conceitos como a helenização 
e a romanização foram aplicados ao mundo antigo em meio a projetos impe-
riais modernos (cf. Pons, 2012). Porém, nas décadas recentes, os modelos 
normativos criticados pelos movimentos sociais e – depois, e consequente-
mente – pelos intelectuais, questionaram a maneira como o mundo antigo 
foi percebido. Essa crítica pós-colonial e pós-moderna dos fundamentos 
conservadores levou a novos modos de entender as sociedades antigas e 
modernas, que passaram a ser vistas como realidades heterogêneas, confli-
tivas e diversas, contendo relações e interações sociais fluidas. Conceitos 
como a creolização, o hibridismo e a mestiçagem sempre enfatizam uma 
mescla de interações e intercâmbios contínuos. O estudo do mundo antigo, 
em resposta a tudo isso, implodiu a maioria dos fundamentos normativos 
tradicionais ao explorar aspectos da vida social como o uso de diferentes 
línguas ao mesmo tempo e as tensões entre diferentes identidades religiosas 
e étnicas, em meio a uma longa lista de assuntos que exploram a diversida-
de, ao invés da homogeneidade. Essa lista inclui temas como o patronato 
(Clemente, 1972), as tradições orais (Liverani, 2006), e a alimentação e o 
abastecimento (Remesal, 2011).

Reconhecendo que “não havia um ‘romanês’ uniformizado”, tal como afir-
mou recentemente Danijel Dzino (2011: 60), vale a pena citar os comentá-
rios feitos há mais de uma década por Jane Webster (2001: 223), quando 
propôs o uso da creolização com vistas a uma compreensão menos restri-
tiva da Roma antiga:

(...) as inadequações da romanização como um modelo para lidar com o con-
tato e a mudança cultural nas províncias romanas se tornou cada vez mais 
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visível e esse modelo aculturador deveria ser descartado em favor do conceito 
de creolização... Já é hora de nos voltarmos das elites – às quais tanto trabalho 
já foi dedicado – para outras categorias sociais: os pobres urbanos, os pobres 
rurais e os grupos sociais tecnicamente mais invisíveis no mundo antigo, que 
são os escravizados.

O recurso a analogias envolvendo situações modernas se disseminou, como nos 
atesta um artigo recente de Leyla Çaglar (2011: 136), que também deve ser citado:

O argumento de que a pesquisa a respeito da creolização romana deve se ba-
sear em estudos da cultura material cotidiana, incluindo artefatos como po-
tes, tubos de argila, receitas, etc., tem alguns paralelos com a maneira como o 
surgimento de culturas crioulas nas Américas é estudado.

Como argumentamos em um artigo recém-publicado (Garraffoni e Funari, 
2012), o enfoque no ‘passado excluído’ em meio a um esforço de aceitar a exis-
tência de visões negadas da história e da arqueologia romana pode se tornar 
uma ferramenta política útil para desafiar a historiografia tradicional e inter-
pretações normativas da sociedade atual. Como afirmou Aloys Winterling 
(2009: 1), “são necessários conceitos, não de unidade, e sim de diferença”. O 
estudo dos grupos excluídos na Roma antiga, por meio de uma abordagem 
teórica crítica, auxilia-nos a desafiar as visões focadas nas elites e permite-nos 
buscar um engajamento social e político com um olhar para histórias negli-
genciadas no passado e no presente (Silva e Feitosa, 2009). 

Consideremos, por exemplo, as palavras de Attilio Mastino (1993: 458) a res-
peito da diversidade, da resistência e das especificidades locais da Sardenha 
durante os tempos romanos:

L’isola ha mantenuto una forte tradizione indigena legata alla civiltà dei nu-
raghi: civiltà evoluta ma analfabeta, almeno allo stato della documentazione 
attuale, per quanto non manchino le segnalazioni, fin qui non sufficiente-
mente chiarite, di iscrizioni riferite genericamente ad età nuragica, con es-
pressioni del sostrato paleosardo [“A ilha manteve uma forte tradição nativa 
ligada à civilização dos nuragues: uma civilização desenvolvida, porém anal-
fabeta, considerando os documentos hoje disponíveis, apesar dos traços – que 
ainda não são suficientemente claros – de inscrições do período nurágico, 
como expressão de um antigo substrato sardo”].

Nesse sentido, os influxos de situações periféricas – como a da América 
Latina –são bastante claros, tal como indicam os estudos ligados a ques-
tões de gênero (Feitosa, 2004; Cavicchioli, 2008; Reimer, 2009), sexualidade 
(Garraffoni, 2010), violência e resistência (Grillo, Garraffoni e Funari 2011) 
populações pobres e excluídas (Funari 1993; Magalhães de Oliveira, 2006) 
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e escravidão (Joly, 2005), contribuindo para uma ampliação do papel da 
história antiga para a compreensão das questões modernas (Carvalho e 
Funari, 2007). Isso também se aplica a questões relacionadas a identidades 
e conflitos religiosos (Guerra et alii 2003; Selvatici 2008; Chevitarese e Cor-
nelli, 2009; Machado, 2010; Nogueira, Funari, Collins, 2010; Carlan 2011) e 
parataxe (Martins, 2010). Um horizonte a partir da periferia tem se mostra-
do produtivo (Guarinello, 2008).

Homenageando os nossos colegas italianos, é talvez particularmente apro-
priado concluir esse rápido ensaio citando Salvatore Settis (2006: 110), 
quando propôs que os estudos romanos sejam “uma chave eficaz para 
acessarmos a multiplicidade de culturas no mundo moderno e o auxílio 
que ele pode nos dar para a compreensão da forma como essas culturas 
estão se interpenetrando”.

Somos imensamente gratos pela sua paciência.
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